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Terça-feira 

CUT realiza seminário sobre letramento de gêne-
ro e combate ao feminicídio 

A Central Única dos Traba-
lhadores (CUT) promoveu, na úl-
tima semana, o seminário 
"Letramento de Gênero: Forma-
ção Sindical para Enfrentar a Mi-
soginia, a Violência e o Feminicí-
dio", como parte da Campanha 
Permanente da CUT pelo Fim do 
Feminicídio. 

O encontro reuniu dirigentes 
sindicais, especialistas e represen-
tantes do governo federal para dis-
cutir a importância da formação 
sobre igualdade de gênero como 
ferramenta de prevenção à violên-
cia contra as mulheres e fortaleci-
mento da atuação sindical. 

Na abertura, dirigentes da 
CUT defenderam que o enfrenta-
mento ao machismo, à misoginia e 
às diversas formas de violência 
deve fazer parte da prática cotidia-
na dos sindicatos, incluindo ações 
de formação e negociações coleti-

vas. 
A advogada Nicole Porcaro 

destacou que os direitos das mu-
lheres são resultado da mobiliza-
ção social e alertou que leis, sem 
orçamento e implementação, não 
garantem mudanças efetivas. Já a 
cientista política Ana Prestes res-
saltou que o letramento de gênero 
oferece instrumentos para compre-
ender e transformar desigualdades 
historicamente naturalizadas. 

Representando o Ministério 
das Mulheres, Clara Lis Coelho de 
Andrade apresentou as políticas 
públicas desen-
volvidas pelo 
governo federal 
e defendeu a 
integração en-
tre diferentes 
áreas para en-
frentar a vio-
lência de gêne-

ro, considerando fatores como ra-
ça, território e condição social. 

Durante o seminário, foi 
reforçado que o feminicídio repre-
senta a etapa mais extrema de um 
ciclo de violências e discrimina-
ções. A CUT defende que a for-
mação sindical, aliada à informa-
ção e às políticas públicas, é fun-
damental para prevenir agressões, 
acolher vítimas e promover ambi-
entes de trabalho mais seguros e 
igualitários. 

Com informações da CUT. 
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IFMA publica edital para seleção de  
professores em Balsas 

O Instituto Federal do Ma-
ranhão (IFMA) – Campus Caxias 
publicou edital para selecionar 
profissionais que irão atuar como 
professores do curso de Promotor 
de Vendas, ofertado na Modali-
dade Formação Inicial e Continu-
ada (FIC), na unidade remota do 
IFMA em Balsas (MA). Podem 
participar da seleção servidores 
do IFMA e profissionais exter-
nos. A seleção será feita por 
meio da avaliação de títulos e os 
interessados devem fazer a ins-
crição até 16 de agosto no site do 

IFMA-Campus Caxias. 
Há vagas para profissionais 

das seguintes áreas: Administra-
ção, Arquitetura e Urbanismo, Ci-
ência da Computação, Ciências 
Contábeis, Comunicação Social 
(Jornalismo), Design, Design de 
Interiores, Design de Moda, Eco-
nomia, Engenharia da Computa-
ção, Engenharia de Produção, Ges-
tão Comercial, Gestão de Recursos 
Humanos, Letras, Licenciatura em 
Computação, Licenciatura em Ma-
temática, Logística, Marketing, 
Matemática, Pedagogia, Processos 

Gerenciais, Psicologia, Publicida-
de e Propaganda, Recursos Hu-
manos, Sistemas de Informação e 
Tecnologia em Análise e Desen-
volvimento de Sistemas. 

De acordo com o edital, o 
processo seletivo terá validade de 
um ano, a contar da data de publi-
cação do resultado final, prorro-
gável por igual período, conforme 
interesse da instituição. 

Para mais informações os 
interessados podem acessar o site: 
portal.ifma.edu.br. 

Fonte: IFMA 

Justiça do Trabalho alerta para o assédio eleito-
ral nas relações de trabalho 

Com a aproximação do 
período eleitoral, a Justiça do 
Trabalho alerta empregadores e 
trabalhadores sobre o assédio 
eleitoral, prática ilegal que ocor-
re quando a relação de trabalho é 
utilizada para influenciar ou 
constranger empregados em re-
lação ao voto. 

O assédio pode acontecer 
por meio de ameaças de demis-
são, promessas de benefícios, 
exigência de apoio a candidatos, 
participação em atos políticos ou 
pressão para que o trabalhador 
revele sua preferência eleitoral. 
A conduta viola a liberdade de 
voto e pode gerar responsabili-
zação nas esferas trabalhista, 
eleitoral e criminal. 

Casos julgados pela Justi-
ça do Trabalho demonstram que 
empresas já foram condenadas 

ao pagamento de indenizações 
por pressionarem empregados 
durante as eleições de 2022. Em 
uma indústria de Goiás, trabalha-
dores receberam indenização por 
danos morais após serem pressio-
nados a apoiar um candidato. No 
Espírito Santo, uma empresa foi 
condenada por assédio eleitoral e 
por demitir uma funcionária que 
se recusou a revelar seu voto. 

A Justiça reforça que con-
versar sobre política no ambiente 
de trabalho não caracteriza, por si 
só, assédio. A irregularidade 
ocorre quando há intimidação, 
ameaça, discriminação ou qual-
quer tipo de constrangimento re-
lacionado à escolha política do 
trabalhador. 

Quem sofrer ou presenciar 
esse tipo de prática deve reunir 
provas, como mensagens, áu-

dios, e-mails, vídeos ou teste-
munhas, e denunciar o caso ao 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), ao Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT) ou 
ao Ministério Público do Traba-
lho (MPT). O denunciante pode 
solicitar o sigilo de sua identi-
dade. 

Empregadores condenados 
por assédio eleitoral podem ser 
obrigados a pagar indenizações, 
sofrer multas, responder a ações 
trabalhistas e, dependendo da 
gravidade da conduta, também 
responder criminalmente. A ori-
entação da Justiça é que o ambi-
ente de trabalho seja preservado 
como um espaço de respeito à 
liberdade de escolha e ao voto 
secreto dos trabalhadores. 

Com informações do 
Agência Brasil. 


